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Termo de Referência 42/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

42/2024 154039-FUNDACAO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS/AM

RAQUEL SANTOS 
MACIEL

14/03/2024 11:54 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23105.045938
/2023-81

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de acesso a uma Biblioteca Digital para acesso a material
bibliográfico nacional especializado na área do Direito, com implantação, gerenciamento, manutenção, atualização e visualização

, nos termos da tabela abaixo,de livros digitais via web, 24 h por dia, 7 dias por semana, para 300 (trezentos) acessos simultâneos
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 ASSINATURA - 
PUBLICAÇÃO 

INFORMATIZADA

21040 Licença de uso 1 R$ 23.089,98 R$ 23.089,98

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da data
da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o acesso às normas técnicas brasileiras e do
Mercosul constitui-se em recurso informacional imprescindível para o bom desempenho das atividades de ensino,
pesquisa e extensão, pois contribui para a padronização amparada em normas oficiais,  sendo a vigência plurianual
mais vantajosa considerando aspectos financeiros e operacionais. Dessa forma, a manutenção de um serviço a longo
prazo traz economia e celeridade no acesso ao recurso informacional.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação deverá ser incluído no Plano de Contratações Anual [2024], conforme solicitação do Programa de 
Pós-Graduação em Direito (PPGDIR) inserida no processo SEI 23105.045938/2023-81.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Não foi identificada a necessidade de inserção de critérios de sustentabilidade para esta solicitação.:

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Trata-se de contratação de serviço de baixo vulto, não havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de 
garantia de execução.

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 O prazo de execução do serviço será de 12 (meses) compreendendo o período de 30/03/2024 a 29/03/2025, na forma que se 
segue:

5.1.1. Disponibilização do acesso a uma Biblioteca Digital para acesso a material bibliográfico nacional especializado na área 
do Direito para atender às atividades acadêmicas do curso de Pós-Graduação em Direito (PPGDIR), com implantação, 
gerenciamento, manutenção, atualização e visualização de livros digitais via web, 24h por dia, 7 dias por semana, para 300 
(trezentos) acessos simultâneos, via e-campus UFAM, após o recebimento da Nota de Empenho pela Contratada.

5.1.2. Disponibilização de manutenção e suporte do serviço quando requisitado pela Contratada ou quando se fizer necessário.

5.2. Os serviços serão prestados no ambiente digital/virtual via e-campus da Universidade Federal do Amazonas.

5.3 A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:
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5.3.1. O serviço consiste, basicamente, na disponibilização de acesso a uma Biblioteca Digital nacional, especializada na área 
do Direito, via e-campus UFAM, o qual é acessado via login e senha institucional em ambiente interno e externo à instituição.

5.3.2. Os eventuais problemas técnicos deverão ser resolvidos no âmbito da expertise da Contratante e da Contratada em 
relação à tecnologia da informação e comunicação.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Não há necessidade de fornecimento de materiais para realização dos serviços.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Necessidade de acesso online a uma Biblioteca Digital nacional, especializada na área do Direito, reduzindo custos na 
aquisição de material bibliográfico impresso, evitando aquisição duplicada e a garantia de contar com as edições atualizadas, 
imprescindíveis para as atividades técnicas e científicas, possibilitando 300 (trezentos) acessos simultâneos, 24 horas por dia e 7 
dias por semana.

Especificação da garantia do serviço ( )art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.7.   O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

b. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período .do Contrato

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
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6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. Verificação da disponibilidade do serviço diariamente e/ou mediante solicitação da comunidade usuária.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará  Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I. o

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades:

7.3.1.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do Contrato, bem
como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento,
aplicação de sanções, dentre outros. É também o responsável pelo recebimento definitivo dos serviços.

7.3.1.2. Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a
quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de
desempenho previstos neste Termo de Referência.

7.3.1.3. Os mecanismos de comunicação entre a UFAM e a prestadora dos serviços serão o e-mail, utilizado
preferencialmente os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para fins de decisões
administrativas sobre a execução contratual.

7.3.1.4. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência da prestação dos
serviços, cabendo ao gestor e aos fiscais a adoção de providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais.

7.3.1.5. Quando da prestação dos serviços será realizado, pelo Fiscal Técnico, o relatório de Fiscalização, em
consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão, acerca das ocorrências verificadas na
execução do Contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao Gestor do Contrato após a execução dos serviços,
juntamente com o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo a ser definido durante a
execução do Contrato.

7.3.1.6. O Gestor do Contrato analisará o relatório da fiscalização e o IMR, solicitando as correções necessárias
à CONTRATADA, se necessário, e comunicando-a sobre o nível de satisfação sobre os serviços prestados. Esse
instrumento de avaliação servirá de base para justificar a realização de novos serviços, assim como poderá
nortear a aplicação de penalidades previstas no item 18 deste Termo.

7.3.1.7. O Departamento de Contratos e Convênios da UFAM poderá incluir e/ou alterar os atores da
Fiscalização, adaptando ao melhor modelo para gestão contratual.

7.3.1.8. Todo serviço será realizado mediante Ordem de Serviço (OS), conforme modelo abaixo:
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MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO E FORMA DE REALIZAÇÃO:

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO

N. OS: UNIDADE REQUISITANTE:

DATA DA EMISSÃO: SERVIÇO:

CONTRATO N.: PROCESSO N.:

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA

RAZÃO SOCIAL: CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: FAX: E-MAIL:

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

         

         

TOTAL:

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS

   

   

DEMAIS DETALHAMENTOS

 

LOCAL DE REALIZAÇAO
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N. DO ITEM QUANTIDADE QUANTIDADE DATA A SER EXECUTADO

       

       

RECURSOS FINANCEIROS

OS RECURSOS FINANCEIROS NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DESTA ORDEM DE SERVIÇO SERÃO 
ORIGINÁRIOS DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA ABAIXO ESPECIFICADA:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA  

PROJETO DA ATIVIDADE  

ELEMENTO DE DESPESA  

FONTE DE RECURSO  

SALDO ORÇAMENTÁRIO  

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

Manaus/AM, _____/_____/_____

 

______________________

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO DO SERVIÇO

Manaus/AM, _____/_____/_____

 

______________________

RESPONSÁVEL PELA AVALIAÇÃO DO SERVIÇO

7.3.1.9. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), em consonância com as diretrizes da IN SEGES/MP n. 05/2017, para definir e padronizar a
avaliação da qualidade dos serviços prestados pela Contratada.

7.3.1.10. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração
dos serviços efetivamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento
do IMR ser interpretadas como penalidades ou multas.

7.3.1.11. O valor pago mensalmente será ajustado ao resultado da avaliação do serviço por meio do Instrumento
de Medição de Resultado, anexo indissociável do contrato.

7.3.1.12. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado periodicamente pelos fiscais do contrato, com
base em pontuações atribuídas a cada item conforme especificações constantes no Anexo I-A deste Termo de
Referência, gerando relatórios mensais de prestação de serviços executados.

7.3.1.13. A pontuação máxima será de 100 (cem) pontos.

7.3.1.14. Os serviços serão considerados insatisfatórios se a empresa não atingir 40 (quarenta) pontos.
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7.3.1.15. O não atendimento das metas, por ínfima diferença poderá ser objeto apenas de notificação nas
primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.

7.3.1.16. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível de
satisfação, que poderá ser aceita pela Contratante, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da Contratada.

7.3.1.17. A critério da Contratante, a Contratada poderá ser penalizada com a rescisão contratual nas seguintes
condições:

7.3.1.18. Em caso de reincidência de falhas penalizadas com o desconto de 10% (dez por cento) por mais de 03
(três) vezes durante a vigência do contrato ou a cada prorrogação, se houver.

7.3.1.19. Faixa de pontuação obtida abaixo de 25 (vinte e cinco) pontos.

7.3.1.20. A pontuação for inferior a 40 (quarenta) pontos por 03 (três) meses consecutivos.

7.3.1.21. O encaminhamento de solicitações se dará através de ordens de serviço emitidas pelo fiscal técnico, e
poderão ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de gerenciamento de projeto

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de   ( ) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante15 dias
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº

 e ).14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais
de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,
de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de  ( ) dias, contados do recebimento provisório, por servidor30 trinta
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de

).2022

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021
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7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao

 de correção monetária.Consumidor Amplo)

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020
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7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.35. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese
do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário. 

8.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 

8.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros. 

8.2.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.2.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 

8.2.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 

8.2.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.2.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional;

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agênciaFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 23.089,98

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 23.089,98 (vinte e três mil, oitenta e nove reais e noventa e oito centavos),
conforme custos unitários apostos na [tabela abaixo], referentes à pesquisa de preço junto aos fornecedores identificados.

 

ITEM EMPRESA OBJETO CONTEÚDO VALOR

1 Plataforma Forum de 
Conhecimento Jurídico

Acesso à Biblioteca Digital 
nacional, especializada na 
área do Direito, via WEB 

24h por dia, 7 dias por 
semana, por meio de 

assinatura anual.

Acesso ilimitado e simultâneo:

Combo: 4 revistas a escolha do 
cliente

R$ 6.951,00

Acesso ilimitado e simultâneo:

Pacote completo (26 revistas) ou 
assinatura individual de revistas

R$ 64.108,00

2
RT Thomsson Reuters 
(Editora Revista dos 

Tribunais)

Acesso à Biblioteca Digital 
nacional, especializada na 
área do Direito, via WEB 

24h por dia, 7 dias por 
semana, por meio de 

assinatura anual.

Proposta para 300 acessos 
simultâneos:

Revista dos Tribunais Online 
(RTO): 38 Periódicos online, 
Jurisprudência, Legislação, 

Súmulas, Doutrinas essenciais, 
Pareceres, Soluções Práticas, e 

Notícias Reuters.

R$ 17.266,10

Proposta para 300 acessos 
simultâneos:

Biblioteca Digital Proview: 
Aproximadamente 2000 obras 
incluindo as edições. Durante a 
vigência do contrato, o cliente 
terá atualização e inclusão de 
novos títulos de acordo com a 

programação do corpo editorial da 
RT.

R$ 23.089,98
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 154039/15256 - FUNDACAO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS / Biblioteca Central.;

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Trabalho: 230610;

IV) Elemento de Despesa: 339040 – Serv. de tecnologia da informação e comunicação - PJ;

V) Plano Interno: M20RKQ1975N;

VI) Dotação orçamentária: N.º XX/2024.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria N.º 87, de 06 de março de 2024. (SEI: 1949800).

 

 

 

 

ROSENIRA IZABEL DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

Despacho: Portaria N.º 87, de 06 de março de 2024. (SEI: 1949800).

 

 

 

 

RAQUEL SANTOS MACIEL
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/03/2024 às 11:54:25.

 

 

Despacho: Portaria N.º 87, de 06 de março de 2024. (SEI: 1949800).

 



UASG 154039 Termo de Referência 42/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 15

 

 

 

HELAINE HELENA SILVA CAVALCANTE SUASSUNA
Membro da comissão de contratação
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ANEXO I-A 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

1 DA DEFINIÇÃO 

1.1 Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando 
indicadores, metas, mecanismos de cálculo, forma de acompanhamento e adequações de pagamento 
por eventual não atendimento das metas estabelecidas. 

 

1.2 Este anexo é parte indissociável do Contrato, firmado a partir do Edital da licitação e anexos. 

 

2 DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO 

2.1 Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de 03 (três) indicadores de 
qualidade: 

 

2.1.1 Tempo de resposta às solicitações da contratante; 

 

2.1.2 Atraso no pagamento de salários e outros benefícios; 

 

2.1.3 Qualidade dos serviços prestados; 

 

2.2 Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas 
tabelas abaixo. 

 

2.3 Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa 
diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços. 

 

2.4 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem), 
correspondentes respectivamente às situações de serviço desprovido de qualidade e serviço com 
qualidade elevada. 

 

2.5 As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo 
da pontuação de qualidade. 

 

INDICADOR 1 - TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE 
ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE MENSURAR O ATENDIMENTO DAS SOLICITAÇÕES 
DEMANDADAS PELA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO EM 

TODOS OS ITENS DE A EXECUÇÃO DO CONTRATO 
META A CUMPRIR ATÉ DIA ÚTIL POSTERIOR À SOLICITAÇÃO 
INSTRUMENTO DE 

MEDIÇÃO 
CONSTATAÇÃO FORMAL DE OCORRÊNCIAS 

FORMA DE PESSOAL. PELO FISCAL DO CONTRATO ATRAVÉS DE 



ACOMPANHAMENTO LIVRO DE REGISTROS 
PERIODICIDADE POR EVENTO/SOLICITAÇÃO À CONTRATANTE 
MECANISMO DE 

CÁLCULO 
VERIFICAÇÃO DA QUANTIDADE DE OCORRÊNCIAS 

REGISTRADAS COM TEMPO DE RESPOSTA SUPERIOR A 
META 

INÍCIO DE VIGÊNCIA A PARTIR DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
FAIXAS DE AJUSTE NO 

PAGAMENTO 
SEM ATRASOS = 10 PONTOS 

1 RESPOSTA COM ATRASO = 8 PONTOS 
2 RESPOSTAS COM ATRASO = 6 PONTOS 
3 RESPOSTAS COM ATRASO = 4 PONTOS 
4 RESPOSTAS COM ATRASO = 2 PONTO 
5 OU MAIS COM ATRASO = 0 PONTOS 

SANÇÕES CONFORME ITEM 21 
OBSERVAÇÕES O QUE SE BUSCA COM ESSE INDICADOR É OBTER 

CIÊNCIA E COMPROMETIMENTO QUANTO A RESOLUÇÃO 
DAS DEMANDAS LEVANTADAS PELA CONTRATANTE O 

MAIS BREVE POSSÍVEL, MESMO QUE A RESOLUÇÃO 
DEFINITIVA DE DETERMINADA DEMANDA SE DÊ EM 

MAIOR TEMPO. 
INDICADOR 2 - ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
FINALIDADE MITIGAR OCORRÊNCIAS DE ATRASOS DE PAGAMENTO 

META A CUMPRIR NENHUMA OCORRÊNCIA NO MÊS 
INSTRUMENTO DE 

MEDIÇÃO 
CONSTATAÇÃO FORMAL DE OCORRÊNCIAS 

FORMA DE 
ACOMPANHAMENTO 

PESSOAL. PELO FISCAL DO CONTRATO ATRAVÉS DE 
LIVRO DE REGISTROS 

PERIODICIDADE MENSAL, NOS TERMOS DO ART. 459, § 1º, DO DECRETO-
LEI 5452/43, OU DATA BASE FORNECIDA POR 

CONVENÇÃO COLETIVA DA CATEGORIA. 
MECANISMO DE 

CÁLCULO 
IDENTIFICAÇÃO DE PELO MENOS UMA OCORRÊNCIA DE 

ATRASO NO MÊS DE REFERÊNCIA 
INÍCIO DE VIGÊNCIA A PARTIR DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

SEM OCORRÊNCIAS = 35 PONTOS 
UMA OU MAIS OCORRÊNCIAS = 0 PONTOS 

SANÇÕES CONFORME ITEM 21 
OBSERVAÇÕES ATENDENDO AO DISPOSTO DO ART. 459 § 1º DA CLT. 

INDICADOR 3 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
ITEM DESCRIÇÃO 

FINALIDADE GARANTIR O NÍVEL DE QUALIDADE GLOBAL NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

META A CUMPRIR QUANTO MAIOR MELHOR 
INSTRUMENTO DE 

MEDIÇÃO 
PESQUISA DE SATISFAÇÃO POR MEIO DE FORMULÁRIO 

ELETRÔNICO 
FORMA DE 

ACOMPANHAMENTO 
APLICAÇÃO MENSAL DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

PERIODICIDADE MENSAL 
MECANISMO DE 

CÁLCULO 
DESCRITA NA PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA 

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
INÍCIO DE VIGÊNCIA A PARTIR DO INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

FAIXAS DE AJUSTE NO 
PAGAMENTO 

DE 0 A 25 PONTOS CONFORME RESULTADOS DA 
PESQUISA 

SANÇÕES CONFORME ITEM 21 
OBSERVAÇÕES O QUE SE BUSCA É A EFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS CONTRATADOS 

 

3 FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO 



3.1 As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos 
apresentados nas tabelas acima. 

 

3.2 A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no 
intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente à soma das pontuações obtidas para cada indicador, 
conforme fórmula abaixo: 

 

3.2.1 Pontuação total: Pontos Indicador 1 + Pontos Indicador 2 + Pontos Indicador 3 

 

3.3 Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação 
total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo: 

 

FAIXAS DE PONTUAÇÃO 
DE QUALIDADE DA 

ORDEM DE SERVIÇO 
PAGAMENTO DEVIDO 

FATOR DE AJUSTE DE 
NÍVEL DE SERVIÇO 

DE 80 A 100 PONTOS 100% DO VALOR PREVISTO 1,00 
DE 70 A 79 PONTOS 97% DO VALOR PREVISTO 0,97 
DE 60 A 69 PONTOS 95% DO VALOR PREVISTO 0,95 
DE 50 A 59 PONTOS 93% DO VALOR PREVISTO 0,93 
DE 40 A 49 PONTOS 90% DO VALOR PREVISTO 0,90 

ABAIXO DE 40 PONTOS 
90% DO VALOR PREVISTO 

MAIS MULTA 

0,90 + AVALIAR 
NECESSIDADE DE 

APLICAÇÃO DE MULTA 
CONTRATUAL 

 

 

3.3.1 Valor devido por ordem de serviço = [(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível 
de serviço)]. 

 

3.3.2 A avaliação de 40 pontos por três vezes ensejarão na rescisão contratual. 

 

4 CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS 

 

INDICADOR CRITÉRIO (FAIXAS DE PONTUAÇÃO) 
PONT

OS 
AVALIAÇ

ÃO 

1 – TEMPO DE 
RESPOSTA ÀS 

SOLICITAÇÕES DA 
CONTRATANTE 

SEM ATRASOS 10  
1 RESPOSTA COM ATRASO 8  

2 RESPOSTAS COM ATRASO 6  
3 RESPOSTAS COM ATRASO 4  
4 RESPOSTAS COM ATRASO 2  

5 RESPOSTAS COM ATRASO OU MAIS 0  
2 – ATRASO NO 

PAGAMENTO DE 
SALÁRIOS E 

OUTROS BENEFÍCIOS 

SEM OCORRÊNCIAS 35  

UMA OU MAIS OCORRÊNCIAS 0  

3 – QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS 

CONFORME RESULTADOS DA 
PESQUISA 

0-25  

PONTUAÇÃO TOTAL DO SERVIÇO:  


